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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as 
argumentações (ou explicações), que levam ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
• Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

• Comparar as relações de semelhança ou de diferenças 
entre as situações do texto.

• Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

• Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
• Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

1. Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 

(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

2. Erros de interpretação
  
• Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

• Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

• Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 
Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a ótica 

do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros 
de coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração 
que existe um pronome relativo adequado a cada cir-
cunstância, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).

3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

• Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 
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• Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

• Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

• Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

• Volte ao texto quantas vezes precisar.
• Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
• Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
• Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
• O autor defende ideias e você deve percebê-las.
• Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identi-
fique muito bem essas relações. 

• Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

• Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para In-
terpretação de Texto, mas para todas as demais ques-
tões! 

• Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

• Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a 
outros vocábulos do texto.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELE-
TRÔNICA – MÉDIO - IADES/2014)

Gratuidades

Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais 
de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para 
os menores, é exigida a certidão de nascimento e, para os 
idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar um docu-
mento de identificação aos funcionários posicionados no 
bloqueio de acesso.  
Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assi-
nale a alternativa correta.  

a) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os 
adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

b) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos 
com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

c) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade 
e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

d) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

e) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até 
cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm aces-
so livre ao Metrô-DF.

Resposta: Letra C. Dentre as alternativas apresentadas, 
a única que condiz com as informações expostas no tex-
to é “Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF”.

2. (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – SUPERIOR - 
FGV/2014 - adaptada) “Se alguém que é gay procura 
Deus e tem boa vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  
declaração  do  Papa  Francisco,  pronunciada durante uma 
entrevista à imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou 
como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 
(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)
O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si 
mesma dois sentidos, que são  

a) o barulho e a propagação.  
b) a propagação e o perigo.  
c) o perigo e o poder.  
d) o poder e a energia.  
e)  a energia e o barulho.  

Resposta: Letra A. Ao comparar a declaração do Papa 
Francisco a um trovão, provavelmente a intenção do 
autor foi a de mostrar o “barulho” que ela causou e 
sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alter-
nativas relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se 
propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a alternativa 
a!

3. (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – MÉDIO - IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica

Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 
Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projeta-
da por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 
1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural de Bra-
sília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos 
ao ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade.  
Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

a) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 



3

LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

b) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

c) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje 
é a Secretaria de Cultura do DF. 

d) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

e) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Resposta: Letra A.
Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago 
Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado 
do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As 
informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia 
a dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos tex-
tuais e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos aspectos 
de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita con-
versa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se al-
meje desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões 
de ela acontecer, como em: O cadastramento irá 

se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos 
no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifica-
dor até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumenta-
tivos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nos-
so cotidiano; tais textos apresentam características sócio-
-comunicativas definidas por seu estilo, função, compo-
sição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita 
culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, 
piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a finalidade do texto a ser produzido, quem são os 
locutores e os interlocutores, o meio disponível para vei-
cular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
CEREJA, Wiliam Roberto, MAGALHÃES, Thereza Co-

char. Português linguagens: volume 1 – 7.ª ed. Reform.  
– São Paulo: Saraiva, 2010.

CAMPEDELLI, Samira Yousseff, SOUZA, Jésus Barbosa. 
Português – Literatura, Produção de Textos & Gramática 
– volume único – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
Disponível em: <http://www.brasilescola.com/reda-

cao/tipologia-textual.htm>

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

O que é linguagem? É o uso da língua como forma de 
expressão e comunicação entre as pessoas. A linguagem 
não é somente um conjunto de palavras faladas ou es-
critas, mas também de gestos e imagens. Afinal, não nos 
comunicamos apenas pela fala ou escrita, não é verdade?

Então, a linguagem pode ser verbalizada, e daí vem 
a analogia ao verbo. Você já tentou se pronunciar sem 
utilizar o verbo? Se não, tente, e verá que é impossível se 
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ter algo fundamentado e coerente! Assim, a linguagem 
verbal é a que utiliza palavras quando se fala ou quando 
se escreve.

A linguagem pode ser não verbal, ao contrário da ver-
bal, não utiliza vocábulo, palavras para se comunicar. O 
objetivo, neste caso, não é de expor verbalmente o que 
se quer dizer ou o que se está pensando, mas se utilizar 
de outros meios comunicativos, como: placas, figuras, 
gestos, objetos, cores, ou seja, dos signos visuais.

Vejamos: um texto narrativo, uma carta, o diálogo, 
uma entrevista, uma reportagem no jornal escrito ou tele-
visionado, um bilhete? = Linguagem verbal!

Agora: o semáforo, o apito do juiz numa partida de 
futebol, o cartão vermelho, o cartão amarelo, uma dança, 
o aviso de “não fume” ou de “silêncio”, o bocejo, a identi-
ficação de “feminino” e “masculino” através de figuras na 
porta do banheiro, as placas de trânsito? = Linguagem 
não verbal!

A linguagem pode ser ainda verbal e não verbal ao 
mesmo tempo, como nos casos das charges, cartoons e 
anúncios publicitários.

Alguns exemplos: 
Cartão vermelho – denúncia de falta grave no futebol.
Placas de trânsito.
Imagem indicativa de “silêncio”.
Semáforo com sinal amarelo advertindo “atenção”. 

REFERÊNCIA DE SITE
Disponível em: <Fonte: http://www.brasilescola.com/

redacao/linguagem.htm>

VOCABULÁRIO (ANTONÍMIA, SINONÍMIA, 
POLISSEMIA)

Significação das palavras

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significa-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefixo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

• Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fia ou a mesma pronúncia, mas significados dife-
rentes. Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia 
(subst.) e denuncia (verbo); providência (subst.) e 
providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pro-
núncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

• Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São pala-
vras parecidas na escrita e na pronúncia: cesta (re-
ceptáculo de vime; cesta de basquete/esporte) e 
sesta (descanso após o almoço), eminente (ilustre) 
e iminente (que está para ocorrer), osso (substan-
tivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/ou verbo 
“ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimen-
to (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e 
infringir (violar), deferir (atender a) e diferir (diver-
gir), suar (transpirar) e soar (emitir som), aprender 
(conhecer) e apreender (assimilar; apropriar-se de), 
tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo a movi-
mento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mer-
gulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específico; o 
hiperônimo, mais abrangente.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL (COM AS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS). ART.196 A 200.

Seção II 
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços 
de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos ter-
mos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 
controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado.
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde inte-
gram uma rede regionalizada e hierarquizada e cons-
tituem um sistema único, organizado de acordo com 
as seguintes diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as ati-
vidades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais;
III - participação da comunidade.
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos 
termos do art. 195, com recursos do orçamento da 
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Pará-
grafo único renumerado para § 1º pela Emenda Cons-
titucional nº 29, de 2000)
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da apli-
cação de percentuais calculados sobre: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
I - no caso da União, na forma definida nos termos 
da lei complementar prevista no § 3º; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 
e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso 
I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 
e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000)
§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo me-
nos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
I - os percentuais de que trata o § 2º; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
II - os critérios de rateio dos recursos da União vin-
culados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a 

seus respectivos Municípios, objetivando a progressi-
va redução das disparidades regionais; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
III - as normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 29, de 2000)
IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado 
pela União.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 2000)
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde po-
derão admitir agentes comunitários de saúde e agen-
tes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e comple-
xidade de suas atribuições e requisitos específicos para 
sua atuação. .(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006)
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a re-
gulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde e agente de combate às endemias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) (Vide Me-
dida provisória nº 297. de 2006) Regulamento
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e 
no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor 
que exerça funções equivalentes às de agente comuni-
tário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu 
exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa pri-
vada.
§ 1º - As instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do sistema único de saúde, se-
gundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos.
§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos.
§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à 
saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.
§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos 
que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substân-
cias humanas para fins de transplante, pesquisa e tra-
tamento, bem como a coleta, processamento e trans-
fusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.
Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:
I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, imuno-
biológicos, hemoderivados e outros insumos;
II - executar as ações de vigilância sanitária e epide-
miológica, bem como as de saúde do trabalhador;
III - ordenar a formação de recursos humanos na área 
de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execu-
ção das ações de saneamento básico;



2

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 S
U

S

V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvi-
mento científico e tecnológico;
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido 
o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas 
e águas para consumo humano;
VII - participar do controle e fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e pro-
dutos psicoativos, tóxicos e radioativos;
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho.

LEI N° 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
E ALTERAÇÕES - DISPÕE SOBRE AS CON-
DIÇÕES PARA A PROMOÇÃO E RECUPE-
RAÇÃO DA SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

Dispõe sobre as condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, 
as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, 
por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Estado prover as condições indispen-
sáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste 
na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e 
de outros agravos e no estabelecimento de condições 
que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recu-
peração.
§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da 
família, das empresas e da sociedade.

Art. 3º A saúde tem como fatores determinantes e con-
dicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 
renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da po-
pulação expressam a organização social e econômica 
do País.
Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as 
ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condi-
ções de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, pres-
tados por órgãos e instituições públicas federais, esta-
duais e municipais, da Administração direta e indireta 
e das fundações mantidas pelo Poder Público, consti-
tui o Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as ins-
tituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insu-
mos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderi-
vados, e de equipamentos para saúde.
§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicio-
nantes e determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a pro-
mover, nos campos econômico e social, a observância 
do disposto no § 1º do art. 2º desta lei;
III - a assistência às pessoas por intermédio de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com 
a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):
I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farma-
cêutica;
II - a participação na formulação da política e na exe-
cução de ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos 
na área de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equi-
pamentos, imunobiológicos e outros insumos de inte-
resse para a saúde e a participação na sua produção;
VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;
VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e 
bebidas para consumo humano;
IX - a participação no controle e na fiscalização da 
produção, transporte, guarda e utilização de substân-
cias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
X - o incremento, em sua área de atuação, do desen-
volvimento científico e tecnológico;
XI - a formulação e execução da política de sangue e 
seus derivados.
§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto 
de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos 
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à saúde e de intervir nos problemas sanitários decor-
rentes do meio ambiente, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, direta ou in-
diretamente, se relacionem com a saúde, compreen-
didas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; e
II - o controle da prestação de serviços que se relacio-
nam direta ou indiretamente com a saúde.
§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 
a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes de saúde indi-
vidual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doen-
ças ou agravos.
§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins 
desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 
através das ações de vigilância epidemiológica e vigi-
lância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa à recuperação e rea-
bilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos 
riscos e agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de 
trabalho ou portador de doença profissional e do tra-
balho;
II - participação, no âmbito de competência do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à 
saúde existentes no processo de trabalho;
III - participação, no âmbito de competência do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), da normatização, fiscaliza-
ção e controle das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio 
de substâncias, de produtos, de máquinas e de equi-
pamentos que apresentam riscos à saúde do traba-
lhador;
IV - avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva en-
tidade sindical e às empresas sobre os riscos de aci-
dentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, 
bem como os resultados de fiscalizações, avaliações 
ambientais e exames de saúde, de admissão, perió-
dicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional;
VI - participação na normatização, fiscalização e con-
trole dos serviços de saúde do trabalhador nas institui-
ções e empresas públicas e privadas;
VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças 
originadas no processo de trabalho, tendo na sua ela-
boração a colaboração das entidades sindicais; e
VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de re-
querer ao órgão competente a interdição de máquina, 
de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, 
quando houver exposição a risco iminente para a vida 
ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os ser-
viços privados contratados ou conveniados que in-
tegram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desen-
volvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como con-
junto articulado e contínuo das ações e serviços pre-
ventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema;
III - preservação da autonomia das pessoas na defesa 
de sua integridade física e moral;
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconcei-
tos ou privilégios de qualquer espécie;
V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre 
sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial 
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabele-
cimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com di-
reção única em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os 
municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços 
de saúde;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, 
materiais e humanos da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios na prestação de serviços 
de assistência à saúde da população;
XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os 
níveis de assistência; e
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evi-
tar duplicidade de meios para fins idênticos.

CAPÍTULO III
Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma regionalizada e 
hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Consti-
tuição Federal, sendo exercida em cada esfera de go-
verno pelos seguintes órgãos:
I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela 
respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; 
e
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III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secreta-
ria de Saúde ou órgão equivalente.

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios 
para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 
de saúde que lhes correspondam.
§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermu-
nicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância.
§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a in-
tegrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas 
para a cobertura total das ações de saúde.

Art. 11. (Vetado).

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âm-
bito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos compe-
tentes e por entidades representativas da sociedade 
civil.
Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a 
finalidade de articular políticas e programas de inte-
resse para a saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a car-
go das comissões intersetoriais, abrangerá, em espe-
cial, as seguintes atividades:
I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes 
de integração entre os serviços de saúde e as institui-
ções de ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por 
finalidade propor prioridades, métodos e estratégias 
para a formação e educação continuada dos recursos 
humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera 
correspondente, assim como em relação à pesquisa e 
à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tri-
partite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos ope-
racionais do Sistema Único de Saúde (SUS). (Incluído 
pela Lei nº 12.466, de 2011)

Parágrafo único. A atuação das Comissões Interges-
tores Bipartite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído 
pela Lei nº 12.466, de 2011)
I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e 
administrativos da gestão compartilhada do SUS, em 
conformidade com a definição da política consubstan-
ciada em planos de saúde, aprovados pelos conselhos 
de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal, a respeito da organização das redes de 
ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à 
sua governança institucional e à integração das ações 
e serviços dos entes federados; (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)
III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito 
sanitário, integração de territórios, referência e con-
trarreferência e demais aspectos vinculados à integra-
ção das ações e serviços de saúde entre os entes fede-
rados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saú-
de (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como 
entidades representativas dos entes estaduais e mu-
nicipais para tratar de matérias referentes à saúde e 
declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)
§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do or-
çamento geral da União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar convênios com 
a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011)
§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 
(Cosems) são reconhecidos como entidades que re-
presentam os entes municipais, no âmbito estadual, 
para tratar de matérias referentes à saúde, desde que 
vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma 
que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011)

CAPÍTULO IV
Da Competência e das Atribuições
Seção I
Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, 
as seguintes atribuições:
I - definição das instâncias e mecanismos de contro-
le, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de 
saúde;
II - administração dos recursos orçamentários e finan-
ceiros destinados, em cada ano, à saúde;
III - acompanhamento, avaliação e divulgação do ní-
vel de saúde da população e das condições ambien-
tais;
IV - organização e coordenação do sistema de infor-
mação de saúde;
V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade e parâmetros de custos que 
caracterizam a assistência à saúde;
VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade para promoção da saúde do 
trabalhador;
VII - participação de formulação da política e da exe-
cução das ações de saneamento básico e colaboração 
na proteção e recuperação do meio ambiente;
VIII - elaboração e atualização periódica do plano de 
saúde;
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COMPUTADOR: CONCEITUAÇÃO;
HARDWARE; SOFTWARE

A Informática é um meio para diversos fins, com isso 
acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A 
sua utilização passou a ser um diferencial para pessoas e 
empresas, visto que, o controle da informação passou a 
ser algo fundamental para se obter maior flexibilidade no 
mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor 
integrar sua área de atuação com a informática, atingi-
rá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequente-
mente, o seu sucesso, por isso em quase todos editais de 
concursos públicos temos Informática.

Informática pode ser considerada como 
significando “informação automática”, ou 
seja, a utilização de métodos e técnicas no 
tratamento automático da informação. Para 
tal, é preciso uma ferramenta adequada: O 
computador.
A palavra informática originou-se da jun-
ção de duas outras palavras: informação e 
automática. Esse princípio básico descreve o 
propósito essencial da informática: trabalhar 
informações para atender as necessidades 
dos usuários de maneira rápida e eficiente, 
ou seja, de forma automática e muitas vezes 
instantânea.

#FicaDica

1. O que é um computador?

O computador é uma máquina que processa dados, 
orientado por um conjunto de instruções. Ele é destina-
do a produzir resultados completos, com um mínimo de 
intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos 
citar:

: grande velocidade no processamento e disponibili-
zação de informações;

: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;

Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computa-

dores, a organização básica de um sistema será na forma 
de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos pú-
blicos.

Hardware, são os componentes físicos do computa-
dor, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos 
periféricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-
-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de 
Processamento).

Software, são os programas que permitem o funcio-
namento e utilização da máquina (hardware), é a parte 
lógica do computador, e pode ser dividido em Sistemas 
Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de 
Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamen-
to de um computador é o Sistema Operacional (Sistema 
Operacional). Os diferentes programas que você utiliza 
em um computador (como o Word, Excel, PowerPoint 
etc) são os aplicativos. Já os utilitários são os programas 
que auxiliam na manutenção do computador, o antivírus 
é o principal exemplo, e para finalizar temos as Lingua-
gens de Programação que são programas que fazem ou-
tros programas, como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qual-
quer uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento 
do programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o pro-

grama e de tornar as modificações públicas de modo que 
a comunidade inteira se beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se 
destacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes ver-
sões, o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado 
pelo finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas 
versões o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional de-
senvolvido pelo Google para funcionar em 
dispositivos móveis, como Smartphones e 
Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer 
pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte 
e desenvolver aplicativos (apps) para funcio-
nar neste Sistema Operacional.
iOS, é o sistema operacional utilizado pelos 
aparelhos fabricados pela Apple, como o 
iPhone e o iPad.

#FicaDica
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1. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, me-
mórias, processadores (CPU) e disco de armazena-
mento HDs, CDs e DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação 
de energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de re-
set, baias para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas 
de ventilação e painel traseiro com recortes para encaixe 
de placas como placa mãe, placa de som, vídeo, rede, 
cada vez mais com saídas USBs e outras.

No fundo do gabinete existe uma placa de metal 
onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é 
possível verificar se será possível ou não fixar determi-
nada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser 
proporcionais aos furos encontrados na placa mãe para 
parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por 
um conjunto de circuitos integrados (“chip 
set“) que reconhece e gerencia o funciona-
mento dos demais componentes do com-
putador.

#FicaDica

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” 
do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) 
representa a espinha dorsal, interligando os demais peri-
féricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhe-
cido como HD, serve como unidade de armazenamento 
permanente, guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que 
mantêm a gravação por vários anos, se necessário.

Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus 
dados gravados ou acessados por um braço móvel com-
posto por um conjunto de cabeças de leitura capazes de 
gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos dis-
cos.

Dessa forma, os computadores digitais (que traba-
lham com valores discretos) são totalmente binários. 
Toda informação introduzida em um computador é con-
vertida para a forma binária, através do emprego de um 
código qualquer de armazenamento, como veremos 
mais adiante.

A menor unidade de informação armazenável em 
um computador é o algarismo binário ou dígito binário, 
conhecido como bit (contração das palavras inglesas bi-
narydigit). O bit pode ter, então, somente dois valores: 
0 e 1.

Evidentemente, com possibilidades tão limitadas, o 
bit pouco pode representar isoladamente; por essa ra-
zão, as informações manipuladas por um computador 
são codificadas em grupos ordenados de bits, de modo a 
terem um significado útil.

O menor grupo ordenado de bits representando uma 
informação útil e inteligível para o ser humano é o byte 
(leia-se “baite”).

Como os principais códigos de representação de 
caracteres utilizam grupos de oito bits por caracter, os 
conceitos de byte e caracter tornam-se semelhantes e as 
palavras, quase sinônimas.

É costume, no mercado, construírem memórias cujo 
acesso, armazenamento e recuperação de informações 
são efetuados byte a byte. Por essa razão, em anúncios 
de computadores, menciona-se que ele possui “512 
mega bytes de memória”; por exemplo, na realidade, em 
face desse costume, quase sempre o termo byte é omiti-
do por já subentender esse valor.

Para entender melhor essas unidades de memórias, 
veja a imagem abaixo:

Figura 2: Unidade de medida de memórias

Em resumo, a cada degrau que você desce na Figura 
3 é só você dividir por 1024 e a cada degrau que você 
sobe basta multiplicar por 1024. Vejamos dois exemplos 
abaixo:

Destacar essa tabela

Transformar 4 gigabytes 
em kilobytes:

4 * 1024 = 4096 mega-
bytes

4096 * 1024 = 4194304 
kilobytes.

Transformar 16422282522 
kilobytes em terabytes:

16422282522 / 1024 = 
16037385,28 megabytes

16037385,28 / 1024 = 
15661,51 gigabytes

15661,51 / 1024 = 15,29 
terabytes.

USB é abreviação de “Universal Serial Bus”. É a porta 
de entrada mais usada atualmente.

Além de ser usado para a conexão de todo o tipo 
de dispositivos, ele fornece uma pequena quantidade de 
energia. Por isso permite que os conectores USB sejam 
usados por carregadores, luzes, ventiladores e outros 
equipamentos.

A fonte de energia do computador ou, em inglês, PSU 
(Power Supply Unit — Unidade de Alimentação de Ener-
gia), é responsável por converter a voltagem da energia 
elétrica, que chega pelas tomadas, em voltagens meno-
res, capazes de serem suportadas pelos componentes do 
computador.

Monitor de vídeo
Normalmente um dispositivo que apresenta informa-

ções na tela de LCD, como um televisor atual.
Outros monitores são sensíveis ao toque (chamados 

de touchscreen), nestes podemos escolher opções to-
cando em botões virtuais, apresentados na tela.

Impressora
Muito popular e conhecida por produzir informações 

impressas em papel.
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Atualmente existem equipamentos chamados im-
pressoras multifuncionais, que comportam impressora, 
scanner e fotocopiadoras num só equipamento.

Pen drive é a mídia portátil mais utilizada pelos 
usuários de computadores atualmente.

Ele não precisa recarregar energia para manter os 
dados armazenados. Isso o torna seguro e estável, ao 
contrário dos antigos disquetes. É utilizado através de 
uma porta USB (Universal Serial Bus).

Cartões de memória, são baseados na tecnologia 
flash, semelhante ao que ocorre com a memória RAM 
do computador, existe uma grande variedade de forma-
to desses cartões.

São muito utilizados principalmente em câmeras 
fotográficas e telefones celulares. Podem ser utilizados 
também em microcomputadores.

BIOS é o Basic Input/Output System, ou Sis-
tema Básico de Entrada e Saída, trata-se de 
um mecanismo responsável por algumas 
atividades consideradas corriqueiras em 
um computador, mas que são de suma im-
portância para o correto funcionamento de 
uma máquina.

#FicaDica

Se a BIOS para de funcionar, o PC também para! Ao 
iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e 
identificar todos os componentes de hardware conec-
tados à máquina.

Só depois de todo esse processo de identificação é 
que a BIOS passa o controle para o sistema operacional 
e o boot acontece de verdade.

Diferentemente da memória RAM, as memórias 
ROM (Read Only Memory – Memória Somente de Leitu-
ra) não são voláteis, mantendo os dados gravados após 
o desligamento do computador.

As primeiras ROM não permitiam a regravação de 
seu conteúdo. Atualmente, existem variações que pos-
sibilitam a regravação dos dados por meio de equipa-
mentos especiais. Essas memórias são utilizadas para o 
armazenamento do BIOS.

O processador que é uma peça de computador que 
contém instruções para realizar tarefas lógicas e mate-
máticas. O processador é encaixado na placa mãe atra-
vés do socket, ele que processa todas as informações 
do computador, sua velocidade é medida em Hertz e os 
fabricantes mais famosos são Intel e AMD.

O processador do computador (ou CPU – Unidade 
Central de Processamento) é uma das partes principais 
do hardware do computador e é responsável pelos cál-
culos, execução de tarefas e processamento de dados.

Contém conjuntos restritos de células de memória 
chamados registradores que podem ser lidos e escritos 
muito mais rapidamente que em outros dispositivos de 
memória. Os registradores são unidades de memória 
que representam o meio mais caro e rápido de arma-
zenamento de dados. Por isso são usados em pequenas 
quantidades nos processadores.

Em relação a sua arquitetura, se destacam os modelos 
RISC (Reduced Instruction Set Computer) e CISC (Com-
plex Instruction Set Computer). Segundo Carter [s.d.]:

... RISC são arquiteturas de carga-armazenamento, 
enquanto que a maior parte das arquiteturas CISC per-
mite que outras operações também façam referência à 
memória.

Possuem um clock interno de sincronização que de-
fine a velocidade com que o processamento ocorre. Essa 
velocidade é medida em Hertz. Segundo Amigo (2008):

Em um computador, a velocidade do clock se refere 
ao número de pulsos por segundo gerados por um osci-
lador (dispositivo eletrônico que gera sinais), que deter-
mina o tempo necessário para o processador executar 
uma instrução. Assim para avaliar a performance de um 
processador, medimos a quantidade de pulsos gerados 
em 1 segundo e, para tanto, utilizamos uma unidade de 
medida de frequência, o Hertz.

Figura 3: Esquema Processador

Na placa mãe são conectados outros tipos de placas, 
com seus circuitos que recebem e transmitem dados 
para desempenhar tarefas como emissão de áudio, co-
nexão à Internet e a outros computadores e, como não 
poderia faltar, possibilita a saída de imagens no monitor.

Essas placas, muitas vezes, podem ter todo seu hard-
ware reduzido a chips, conectados diretamente na placa 
mãe, utilizando todos os outros recursos necessários, que 
não estão implementados nesses chips, da própria mo-
therboard. Geralmente, esse fato implica na redução da 
velocidade, mas hoje essa redução é pouco considerada, 
uma vez que é aceitável para a maioria dos usuários.

No entanto, quando se pretende ter maior potência 
de som, melhor qualidade e até aceleração gráfica de 
imagens e uma rede mais veloz, opta-se pelas placas off 
board. Vamos conhecer mais sobre esse termo e sobre as 
placas de vídeo, som e rede:

Placas de vídeo são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar a imagem exibida no monitor. Essas placas 
podem ser onboard, ou seja, com chipset embutido na 
placa mãe, ou off board, conectadas em slots presentes 
na placa mãe. São considerados dispositivos de saída de 
dados, pois mostram ao usuário, na forma de imagens, 
o resultado do processamento de vários outros dados.

Você já deve ter visto placas de vídeo com especi-
ficações 1x, 2x, 8x e assim por diante. Quanto maior o 
número, maior será a quantidade de dados que passarão 
por segundo por essa placa, o que oferece imagens de 
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vídeo, por exemplo, com velocidade cada vez mais próxi-
ma da realidade. Além dessa velocidade, existem outros 
itens importantes de serem observados em uma placa de 
vídeo: aceleração gráfica 3D, resolução, quantidade de 
cores e, como não poderíamos esquecer, qual o padrão 
de encaixe na placa mãe que ela deverá usar (atualmente 
seguem opções de PCI ou AGP). Vamos ver esses itens 
um a um:

Placas de som são hardwares específicos para traba-
lhar e projetar sons, seja em caixas de som, fones de ou-
vido ou microfone. Essas placas podem ser onboard, ou 
seja, com chipset embutido na placa mãe, ou offboard, 
conectadas em slots presentes na placa mãe. São dispo-
sitivos de entrada e saída de dados, pois tanto permitem 
a inclusão de dados (com a entrada da voz pelo micro-
fone, por exemplo) como a saída de som (por meio das 
caixas de som, por exemplo).

Placas de rede são hardwares específicos para inte-
grar um computador a uma rede, de forma que ele possa 
enviar e receber informações. Essas placas podem ser on-
board, ou seja, com chipset embutido na placa mãe, ou 
offboard, conectadas em slots presentes na placa mãe.

Alguns dados importantes a serem obser-
vados em uma placa de rede são: a arquite-
tura de rede que atende os tipos de cabos 
de rede suportados e a taxa de transmissão.

#FicaDica

2. Periféricos de computadores

Para entender o suficiente sobre periféricos para con-
curso público é importante entender que os periféricos 
são os componentes (hardwares) que estão sempre liga-
dos ao centro dos computadores.

Os periféricos são classificados como:
Dispositivo de Entrada: É responsável em transmitir a 

informação ao computador. Exemplos: mouse, scanner, 
microfone, teclado, Web Cam, Trackball, Identificador 
Biométrico, Touchpad e outros.

Dispositivos de Saída: É responsável em receber a in-
formação do computador. Exemplos: Monitor, Impresso-
ras, Caixa de Som, Ploter, Projector de Vídeo e outros.

Dispositivo de Entrada e Saída: É responsável em 
transmitir e receber informação ao computador. Exem-
plos: Drive de Disquete, HD, CD-R/RW, DVD, Blu-ray, mo-
dem, Pen-Drive, Placa de Rede, Monitor Táctil, Dispositivo 
de Som e outros.

Periféricos sempre podem ser classifica-
dos em três tipos: entrada, saída e entrada 
e saída.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

Considerando a figura acima, que ilustra as proprie-
dades de um dispositivo USB conectado a um computa-
dor com sistema operacional Windows 7, julgue os itens 
a seguir

1. (ESCRIVÃO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) As infor-
mações na figura mostrada permitem inferir que o dis-
positivo USB em questão usa o sistema de arquivo NTFS, 
porque o fabricante é Kingston.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado
Por padrão os pendrives (de baixa capacidade) são 
formatados no sistema de arquivos FAT, mas a marca 
do dispositivo ou mesmo a janela ilustrada não apre-
senta informações para afirmar sobre qual sistema de 
arquivos está sendo utilizado.

2. (ESCRIVÃO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) Ao se cli-
car no ícone , será mostrado, no Resumo 
das Funções do Dispositivo, em que porta USB o disposi-
tivo está conectado.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo 
Ao se clicar no ícone citado será demonstrada uma 
janela com informações/propriedades do dispositivo 
em questão, uma das informações que aparecem na 
janela é a porta em que o dispositivo USB foi/está co-
nectado.
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ATENDIMENTO HOSPITALAR DE MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Urgência: quando há uma situação que não pode ser 
adiada, que deve ser resolvida rapidamente, pois se hou-
ver demora, corre-se o risco até mesmo de morte. Na 
medicina, ocorrências de caráter urgente necessitam de 
tratamento médico e muitas vezes de cirurgia, contudo, 
possuem um caráter menos imediatista. Esta palavra vem 
do verbo “urgir” que tem sentido de “não aceita demora”: 
O tempo urge, não importa o que você faça para tentar 
pará-lo. Estado grave, que necessita atendimento médi-
co, embora não seja necessariamente urgente. Exemplos: 
contusões leves, entorses, hemorragia classe I, etc. 

Emergência: quando há uma situação crítica ou algo 
iminente, com ocorrência de perigo; incidente; imprevis-
to. No âmbito da medicina, é a circunstância que exige 
uma cirurgia ou intervenção médica de imediato. Por 
isso, em algumas ambulâncias ainda há “emergência” es-
crita ao contrário e não “urgência”. Estado que necessita 
de encaminhamento rápido ao hospital. O tempo gasto 
entre o momento em que a vítima é encontrada e o seu 
encaminhamento deve ser o mais curto possível. Exem-
plos: hemorragias de classe II, III e IV, etc. 

Obstrução das vias aéreas por corpo estranho: 
No caso do paciente consciente: fique por traz do 

paciente e envolva a cintura da seguinte forma: coloque 
o polegar na barriga do paciente contra o abdômen do 
paciente na linha media comprima com o punho o ab-
dômen do paciente, cada pressão deve ser separada e 
distinta. 

No caso do paciente inconsciente: posicioná-lo so-
bre as costas ajoelhar acalvagado pelas coxas do pacien-
te voltado para a cabeça comprimir o abdômen de forma 
rápida com o punho. 

- retirada com o dedo: abrir a boca do paciente segu-
rando toda a sua língua introduzir o dedo indica-
dor sobre a boca.

Assistência em hemorragias: 
Externa: aplique compressão direta na veia do pa-

ciente; aplique curativo compressivo; eleve a parte lesa-
da para interromper o sangramento; puncionar veia de 
grosso calibre para reposição de sangue e soro.

Interna: administre sangue de acordo com a prescri-
ção; monitorize as respostas hemodinâmicas do pacien-
te; mantenha o paciente em posição supina ate melhora 
do quadro; obtenha sangue arterial para monitorar gaso-
metria; caso for procedimento cirúrgico imediatamente 
preparar para cirurgia; não esquecer que antes da apli-
cação do sangue e plasma submeter o paciente a prova 
cruzada. 

Choque hipovolêmico: Proporcionar assistência 
ventilatória; Restaurar o volume sanguíneo circulante; 
Leituras contínuas de pressão arterial; Mantenha a pres-
são sanguínea sistólica; Mantenha a vigilância constante 
de enfermagem; Os pacientes de choque séptico devem 
ser mantidos frios, devido a febre alta. 

Ferimentos: Retire os pelos em torno do ferimento; 
com exceção das sobrancelhas; limpe em torno da ferida 
com a solução indicada; pois limpando dentro a solução 
poderá ser nociva caso haja exposição de tecidos; ajude 
o médico a limpar e debridar o ferimento; auxilie o mé-
dico na sutura; aplique um curativo não aderente para 
proteger a ferida; administre tratamento bacteriano de 
ataque prescrito; ministre profilaxia contra tétano para 
proteger o paciente; oriente o paciente a contactar com 
o médico e procurar o serviço de saúde no caso de dor 
súbita persistente, febre, hemorragia ou sinais de mau 
cheiro, secreção ou vermelhidão em torno da ferida. 

Feridas abdominais penetrantes: inspecionar o lo-
cal para verificação de lesões penetrantes; auscultar ve-
rificando ausência ou presença de traumatismo; avaliar 
progressão da distensão abdominal, defesa reflexa, dor, 
rigidez muscular e hiperestesia de rebote, hiperestesia, 
e diminuição do peristaltismo intestinal; registrar todos 
os sinais físicos à medida que o paciente for examinado.

Cuidados Emergenciais: restauração das vias aéreas; 
manter o paciente na maca, já que o movimento pode 
causar fragmentação de um coágulo em um grande vaso 
e produzir hemorragia maciça; caso o paciente esteja co-
matoso, imobilizar o pescoço; retirar a roupa de cima do 
ferimento; contar o n° de ferimentos; localizar a entrada 
e saída dos ferimentos; avaliar a presença de hemorra-
gias; cobrir as vísceras exteriorizadas com curativos es-
téreis de soro fisiológico para prevenir o ressecamento 
das vísceras; controlar a hemorragia até que recupere e 
possa ser feita a cirurgia; aspirar conteúdos gástricos pois 
previne complicações pulmonares; introduzir cateter ure-
tral para avaliar débito urinário e presença de hematuria; 
suspender ingestão de líquidos pela boca, prevenindo o 
aumento da peristalse e vômitos; no caso de ferimentos 
produzido por arma branca preparar para sinografia para 
detectar penetração peritoneal; administrar profilaxia 
contra tétano; administrar antibiótico de largo espectro 
prescrito; preparar o paciente para procedimento cirúrgi-
co caso ocorra, hemorragia, ar sobre o diafragma, evisce-
ração ou hematuria; 

Contusão Abdominal: iniciar método de ressusci-
tação; efetuar avaliação física constante; observar a pre-
sença de presença de hiperestesia, rigidez, espasmos, 
observe o aumento da distensão abdominal; ausculte 
ruídos peritoniais; monitorize frequente sinais vitais; ava-
lie complicações imediatas: como hemorragias, choques 
e lesões associadas; encaminhe solicitação de exames 
laboratoriais; encaminhe para exames radiográficos; co-
loque sonda nasogástrica para prevenir vômitos e conse-
quentes aspirações de secreção; 

Esmagamentos: o controle do choque sistêmico 
constitui prioridade de tratamento; Controlar o choque; 
Observar a presença de comprometimento renal; Imobi-
lizar os grandes esmagamentos de parte mole; Elevar as 
extremidades para aliviar a pressão dos líquidos extra-
vasados; Administrar medicações para dor e ansiedade 
prescritas, encaminhar a cirurgia, observar presença de 
choques; Monitorar os sinais vitais do paciente; Adminis-
trar plasma e sangue prescritos;

Traumatismos Múltiplos: Efetuar um exame físico 
simplificado, para determinar sangramento, parada res-
piratória, ou choque; Iniciar ressuscitação; Observar as-
pecto e assimetria da movimentação da parede torácica 
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e padrão da respiração; Ventilar o paciente prevenindo a 
hipoxia; Introduzir cânula evitando orofaríngea evitando 
oclusão pela língua; Avaliar a função cardíaca; Puncionar 
veia calibrosa e iniciar administração de sangue, deriva-
dos e eletrólitos; Controlar a hemorragia; Prevenir e tra-
tar o choque hipovolêmico; Introduzir cateter uretral de 
demora, e monitorizar débito cardíaco; Avaliar presença 
de traumatismo de pescoço; Avaliar a presença de trau-
matismo de crânio; Imobilizar fraturas evitando trauma-
tismo maior de partes moles; Preparar para laparotomia 
caso o paciente mostre sinais contínuos de hemorragias 
e piora; Mobilizar a cada hora o débito urinário; Adminis-
trar tratamento contra tétano. 

Fraturas: Dar imediata atenção ao estado geral do 
paciente; Avaliar presença de dificuldade respiratórias; 
Prepara para traqueostomia, caso necessário; Adminis-
trar sangue e hemoderivados e eletrólitos, prescrito; 
Manter controle de sinais vitais constantes; Avaliar défi-
cits neurológicos; Administrar oxigenação prescrita; Apli-
car curativo estéril em fratura exposta; Imobilizar antes 
de movimentar o paciente; Avaliar sinais de choque e 
hemorragias; Manusear a parte afetada o mínimo pos-
sível; Transportar o paciente com segurança; Administrar 
analgésicos prescritos. 

Emergências de Temperatura: Internação: Causada 
por insuficiente mecanismo de regulação de calor; Pes-
soas de riscos as não acostumadas com calor excessivos; 
Remover a roupa do paciente; Reduzir a temperatura 
central interna; Usar lençóis frios; Massagear o pacien-
te promovendo a circulação e mantendo vasodilatação 
cutânea; Colocar aparelho de ventilação para resfriar o 
paciente; Monitorizar a temperatura do paciente de for-
ma constante; Monitorizar cuidadosamente sinais vitais; 
Administrar oxigênio para suprir a as necessidades te-
ciduais; Iniciar infusão prescrita; Medir o débito urinário 
a complicação da internação e a necrose tubular; Admi-
nistrar tratamento de suporte prescritos: diuréticos, an-
ticonvulsivante, potássio para hipocalemia; Continuar a 
monitorização com ECG; Admitir o paciente em UTI, pois 
pode ocorrer lesão permanente no fígado.

Lesões pelo frio: Eritema pernio: Traumatismo recor-
rente a exposição a baixas temperaturas que provoca um 
verdadeiro congelamento dos líquidos teciduais e das 
células e dos espaços celulares; Não permita que o pa-
ciente deambule, caso o eritema seja de extremidades; 
Remova as roupas para evitar compressão; Reaqueça as 
extremidades com calor rápido e controlado; Administre 
profilaxia contra o tétano; Eleve a parte afetada para con-
trolar o edema; Efetue exame físico e restaure o equilíbrio 
hidroeletrolítico; Proteja a parte aquecida e não estore as 
bolhas que formarem; Encoraje a mobilização; 

Hipotermia Acidental: É um estado de temperatura 
interna de 35°, ou menos por exposição ao frio; Moni-
torar sinais vitais; Monitorar temperatura interna; Trata-
mento de suporte e reaquecimento. 

Reação Anafilática: Em presença de edema glótico: 
incisão na membrana cricotireóidea para liberar via aé-
rea; Proceder respiração cardiorespiratória; Administre 
epinefrina prescrita; Inicie infusão e medicamento para 
reversão de efeito; Avalie e monitorize sinais vitais; Ad-
ministre oxigênio; Caso o paciente esteja com convulsões 
administre medicamento anticonvulsivante; 

Envenenamento: Controlar vias áreas; Avaliar a fun-
ção cardiovascular; Administrar oxigenoterapia; Monito-
rar débito cardíaco; Procurar determinar qual o veneno 
para estabelecer antídoto; Monitorar estado neurológi-
co; Obter amostra de sangue para dosar a concentração 
do veneno; Puncionar veia calibrosa; Administrar trata-
mento de suporte; Monitorize equilíbrio hidroeletrolítico; 
Lavagem gástrica para paciente obnubilado; Monitorize 
e trate complicações. 

Queimaduras Químicas: Lavar a pele com água cor-
rente; Aplicar lavagens prolongadas com água morna; 
Caracterizar para tratamento correto verificar o tipo de 
substancia que causou o envenenamento; Tratamento 
adequado para queimadura. 

Acidentes com animais peçonhentos: Determinar 
se a cobra é venenosa ou não; Determinação do local 
e circunstancias; Monitorização de sinais vitais; Proceder 
a tratamento de suporte antes de proceder a aplicação 
de soro; Solicitar exames laboratoriais; Não usar gelo 
torniquete ou heparina; Raramente e indicada a limpeza 
cirúrgica; Observar o paciente nas primeiras 6h, constan-
temente; 

Intoxicação alimentar: Determinar a fonte da intoxi-
cação; Presença de sinais neurológicos; Dar suporte res-
piratório; Corrigir e controlar a hipoglicemia.

Emergência é quando há uma situação crí-
tica ou algo iminente, com ocorrência de 
perigo; incidente; imprevisto. No âmbito da 
medicina, é a circunstância que exige uma 
cirurgia ou intervenção médica de imediato. 

#FicaDica

1. O Papel das Unidades de Urgência e Emergência 
no Sistema de Atenção à Saúde 

No Brasil as Unidades de Urgência e Emergência, con-
trariando o que para elas havia sido planejado tornaram-
-se, principalmente a partir da última década do século 
passado, as principais porta de entrada no sistema de 
atenção à saúde, eleitas pela população como o melhor 
local para a obtenção de diagnóstico e tratamento dos 
problemas de saúde, independentemente do nível de ur-
gência e da gravidade destas ocorrências. 

Com a universalização da atenção, garantida pela 
constituição de 1988, os contingentes populacionais, até 
então sem nenhum tipo de cobertura, passaram a pres-
sionar o sistema fazendo com que, tanto nas pequenas 
cidades como nos grandes centros urbanos, os hospitais, 
através de suas Unidades de Urgência e Emergência, re-
cebessem o impacto direto desta nova demanda, que 
em outras circunstâncias deveria destinar-se, prioritaria-
mente ao atendimento ambulatorial, prestado na rede de 
postos de saúde, nas policlínicas e nos hospitais. 

São inúmeras as explicações para esta distorção, res-
ponsável em parte pela crescente queda de qualidade do 
atendimento nos hospitais, sufocados que estão por uma 
demanda que não têm condições financeiras, tecnológi-
cas e espaciais de satisfazer. Enfrentando filas interminá-
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veis a população que depende da rede pública, encontra 
grandes dificuldades na marcação de consultas, inclusive 
nos postos de saúde, idealizados para ser a principal por-
ta de entrada no sistema de atenção à saúde. 

A realidade demonstra que este sistema tem sido in-
capaz de oferecer atendimento adequado a nível ambu-
latorial no diagnóstico e tratamento de ocorrências que 
exijam a presença de especialistas ou exames de maior 
complexidade. Mesmo quando estes serviços estão dis-
poníveis, os prazos de atendimento oferecidos geral-
mente não se mostram compatíveis com a gravidade dos 
problemas ou ainda com a paciência, quase inesgotável, 
dos que buscam tratamento.

Nestes aspectos concordamos inteiramente tanto 
com o diagnóstico de Cecílio ao colocar em dúvida a 
adequação de um modelo de atenção idealizado para 
operar na forma de uma pirâmide, como com sua pro-
posta de diversificar as portas de entrada no sistema, 
que passaria a ter a forma de um círculo. Infelizmente 
o drama das longas esperas não se esgota com a reali-
zação da primeira consulta, já que na maioria dos casos 
são solicitados exames complementares que via de regra 
não estão disponíveis nos postos de saúde, obrigando os 
pacientes a procurar unidades com maiores recursos de 
diagnóstico e se sujeitar novamente a prazos de atendi-
mento extremamente longos.

Outro agravante do sistema é o horário reduzido de 
funcionamento das unidades de menor porte da rede de 
saúde, horário que coincide com a jornada de trabalho, 
dificultando sua utilização por grande parte da popu-
lação. Assim um grande número de pacientes prefere 
abrir mão do atendimento oferecido nos postos de saú-
de, apesar de sua maior acessibilidade, para se dirigir às 
Unidades de Urgências e Emergências que oferecem, em 
geral, atendimento de 24 horas, maior oferta de clínicas 
especializadas, exames de maior complexidade e, caso 
necessário, a possibilidade de internação. 

Esta distorção, entre inúmeras outras que afetam o 
modelo brasileiro de atenção à saúde, provoca uma série 
de impactos no funcionamento das Unidades de Emer-
gência que devem, necessariamente, ser consideras pelo 
arquiteto já nas primeiras tarefas de programação e di-
mensionamento, prevendo, por exemplo, um número 
maior de consultórios, para responder ao atendimento 
ambulatorial disfarçado que nelas é prestado, um reforço 
no dimensionamento dos recursos de diagnóstico e uma 
maior permanência dos pacientes após receber algum 
tipo de atenção. 

A falta de atenção a esta realidade faz com que as 
salas de espera e as salas de observação sejam, em geral, 
sub-dimensionadas, sendo fato corriqueiro a presença 
de pacientes e acompanhantes amontoados nas salas de 
espera e nos corredores sem nenhum tipo de conforto 
e orientação. Nestas condições os ambientes de obser-
vação deixam de atender às suas funções específicas, 
passando a funcionar como verdadeiras unidades de in-
ternação.

As Unidades de Urgência prestam atendimento ime-
diato em casos que, em princípio, não ofereçam risco de 
vida, exigindo instalações e equipamentos mais simples, 
próprios de uma retaguarda de baixa e média comple-
xidade. As Unidades de Urgência / Emergência, por sua 

vez, são locais onde são praticados além dos procedi-
mentos de menor complexidade, característicos das si-
tuações de urgência, procedimentos de maior complexi-
dade, que podem oferecer risco de vida. 

Estas unidades, diferentemente das Urgências devem 
operar com um nível elevado de resolutividade, deman-
dando uma retaguarda dotada de recursos de apoio ao 
diagnóstico (imagenologia, traçados gráficos, laborató-
rio de análises clínicas etc.), tratamento (centro cirúrgico, 
centro obstétrico e UTIs), observação e internação com-
patíveis com a complexidade dos procedimentos nelas 
praticados. 

Dentre as diversas unidades funcionais que compõem 
o edifício hospitalar, as emergências são as que mais ne-
cessitam de flexibilidade arquitetônica, já que seu mode-
lo de funcionamento poderá sofrer constantes mudan-
ças, tanto pela incorporação de novas tecnologias como 
pela orientação dada por diferentes equipes de saúde. 

O dimensionamento, a sinalização e a localização 
destas áreas, externas à edificação, devem ser cuidadosa-
mente estudados, devido à necessidade de garantir aos 
usuários (que em geral, não estão familiarizados com a 
EAS) um rápido acesso ao hall de entrada, fundamental 
nos casos que por sua gravidade exijam um atendimento 
imediato. A área de manobra das ambulâncias deve ser 
dimensionada de modo a possibilitar que encostem de 
ré, facilitando os procedimentos de desembarque dos 
pacientes. Deve-se prever uma área de desembarque co-
berta para no mínimo duas ambulâncias.

Sala de Triagem e de Consulta de Enfermagem: 
O objetivo da sala de triagem é dar maior eficiência ao 
atendimento, efetuando uma primeira avaliação do pa-
ciente, para somente então encaminhá-lo às áreas de 
diagnóstico e tratamento. Esta avaliação pode ser feita 
pela equipe médica, ou eventualmente pela de enferma-
gem. A consulta de enfermagem, por sua vez, tem como 
objetivo agilizar o atendimento, através da diminuição 
do tempo da consulta médica, cuidando a equipe de en-
fermagem de levantar as primeiras informações do so-
bre o paciente, anotando seus dados antropomórficos, 
tomando sua temperatura e tirando sua pressão arterial. 

A existência de salas de triagem e a realização de 
consultas de enfermagem dependerão do modelo de 
atendimento adotado pela direção da unidade, que po-
derá optar por efetuar os procedimentos de triagem em 
outros ambientes da edificação (salas de espera, consul-
tórios indiferenciados e, até mesmo, nos halls de aces-
so), assim como descartar a realização das consultas de 
enfermagem, alegando que a diminuição do tempo de 
consulta médica não é desejável quando se busca um 
melhor acolhimento do paciente. 

As consultas de enfermagem são mais comuns em 
unidades ambulatoriais, onde o tempo de espera pela 
consulta médica não é tão crítico. Quando realizadas em 
unidades de emergência, este tipo de consulta contribui 
para retardar o contato do paciente com a equipe médi-
ca, o que não se coaduna com os procedimentos nelas 
praticados. A adoção crescente da consulta de enferma-
gem nas unidades de emergência deve-se, em parte, ao 
atendimento ambulatorial disfarçado que, cada vez mais, 
vem sendo praticado nessas unidades. 
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Posto de Enfermagem Central: Além dos postos 
de enfermagens exclusivos das salas de observação a 
unidade de emergência deve ser dotada de um posto 
de enfermagem central, que além de exercer uma ativi-
dade de controle de todo o funcionamento da unidade 
apoia, com o serviço de enfermagem, os diferentes aten-
dimentos realizados na unidade. Para exercer de forma 
adequada estas funções a localização do posto de en-
fermagem central deve ser cuidadosamente estudada de 
forma a proporcionar uma visão o mais ampla possível 
da unidade, facilitando o controle das diferentes tarefas 
e o acesso da equipe de saúde. A correta disposição e 
o dimensionamento das partes que integram o posto 
de enfermagem são cuidados importantes para otimizar 
seu funcionamento. Podemos considerar que o posto de 
enfermagem divide-se em três partes principais: a área 
onde se localiza o serviço de enfermagem, dotada de 
banca e cuba de lavagem, a área de prescrição e a área 
onde se localiza o balcão de atendimento.

2. RCP 

A parada cardiorrespiratória pode ser entendida 
como uma condição de emergência severa no qual há 
uma interrupção das atividades respiratórias e circulató-
rias. A intervenções de emergência visam restabelecer a 
circulação sanguínea e a oxigenação.O suporte Básico de 
Vida são medidas de primeiros socorros para pacientes 
em parada cardio respiratória fora do ambiente hospi-
talar.

3. SUPORTE BÁSICO DE VIDA

Em uma situação de parada cardiorrespiratória fora 
da Unidade de Saúde devemos utilizar o Suporte Básico 
de Vida através de seus passos chamados de “CABD pri-
mário“, em que:

•	 “C” significa Checar se a vítima responde e se há 
respiração, Chamar por ajuda, Checar pulso, reali-
zar Compressões (30 compressões);

•	 “A” significa Abertura de vias aéreas;
•	 “B” significa Boa ventilação (realizar 2 ventilações);
•	 “D” significa Desfibrilação.

4. Sequência Completa de Atendimento a uma Ví-
tima em Parada cardiorrespiratória

Segurança do Local

A primeira decisão a tomar quando encontrar uma 
vítima em parada cardiorrespiratória fora da unidade 
hospitalar é avaliar a segurança do local. Deve haver 
segurança tanto para a vítima quanto para o socorrista. 
Caso o local seja de risco, o socorrista deverá primeiro ga-
rantir a segurança antes de iniciar as manobras de suporte 
básico de vida. Ex.: Se a vítima encontra-se em um prédio 
em desmoronamento, o socorrista deverá retirar a vítima 
deste local; Caso a vítima esteja no trânsito, o socorrista de-
verá primeiro tornar o local seguro (sinalizando de forma 
a desviar ou parar o trânsito) ou remover a vítima para um 
local seguro. Depois de garantir a segurança, prosseguir o 
atendimento.

Avaliar a Responsividade e a Respiração da Vítima

Chamar a vítima, se ela não responder, aplique con-
tato físico. Caso a vítima responda, apresente-se e con-
verse com ela indagando se precisa de ajuda. Se a vítima 
não responder, cheque a respiração através da observa-
ção do tórax, se há elevação do tórax em menos de 10 
segundos. Se a vítima tem respiração, permaneça ao seu 
lado e observe a sua evolução. Se achar necessário cha-
me ajuda. Caso a vítima não tenha respiração ou estiver 
somente com gasping (respiração agonizante), chame 
ajuda imediatamente.

Chame Ajuda

Em um ambiente fora do hospital, ligue para a 
emergência (Sistema de Atendimento Móvel de Saúde 
– SAMU 192). Se estiver sozinho no atendimento, peça 
para uma pessoa chamar ajuda, enquanto continua pres-
tando assistência. A pessoa que ficou responsável por 
ligar para o Serviço Médico de Urgência deverá ter con-
dições de responder as perguntas como a localização 
do incidente, condições da vítima, tipo de atendimen-
to que está sendo prestado e o que já foi realizado, etc. 
Se por ventura, o socorrista estiver sozinho, sem ninguém 
por perto, e a vítima está em arada cardiorrespiratória 
por hipóxia (trauma, overdose de drogas e crianças), o 
socorrista deverá primeiro fazer 5 ciclos de ressuscitação 
cardiopulmonar “RCP” e só depois chamar ajuda.

Cheque o Pulso
Caso a vítima não apresenta respiração, cheque o 

pulso carotídeo em menos de 10 segundos:
•	 Vítima apresenta pulsação – faça ventilação a 

cada 5 a 6 segundos, mantendo uma frequência de 
10 a 12 ventilações por minuto. Cheque o pulso a 
cada 2 minutos.

•	 Vítima não apresenta pulsação ou está em dúvi-
da – Inicie cilos de compressões e ventilações (30 
compressões por 2 ventilações).

Inicie Ciclos de 30 compressões seguidas por 2 
Ventilações

Caso haja ausência de pulso e respiração, inicia-se as 
compressões torácicas seguidas de 2 ventilações.

5. Procedimento Adequado de Compressões Torá-
cicas

Para reverter a parada cardiorrespiratória é funda-
mental realizar as compressões torácicas de forma corre-
ta. Para realizar as compressões torácicas:

1. Posicione ao lado da vítima. Mantenha seus joe-
lhos com certa distância um do outro de forma que 
dê uma melhor estabilidade;

2. Afaste as roupas, ou se tiver tesoura, corte as 
roupas que cobrem o tórax deixando essa região 
desnuda;

3. Posicione-se – Coloque a região hipotênar de uma 
mão sobre o esterno da vítima e coloque a outra 
mão sobre a primeira, de forma a entrelaça-las. Es-
tenda os braços e posicione formando um ângulo 
de aproximadamente 90ºC acima da vítima;
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